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  NOTA À EDIÇÃO BRASILEIRA




  A crescente aceitação da alteridade é tanto causa quanto consequência de uma educação cujos valores se encontram em transição, exigindo de educadores e educandos um protagonismo compartilhado na construção do saber. Baseado no conceito de animação sociocultural (ASC), Didática da participação elenca diferentes práticas de ensino-aprendizagem que promovem a emancipação dos sujeitos, o abandono de modelos convencionais, privilegiando a troca de experiências e a resolução de situações-problema que façam sentido real para o aprendizado.




  Essa perspectiva recusa a ideia de um conhecimento fragmentado. Ao contrário, legitima-se pelo estímulo à transversalidade e ao compartilhamento de saberes, por meio de dúvidas, perguntas e respostas pensadas comumente. Para isso, Victor Ventosa parte de três princípios, quais sejam a cultura da conversação, a primazia da emoção no acesso à razão e a moral da confiança recíproca para criar ambientes educativos não hierarquizados, nos quais o educador é um cultivador de sentidos e não simplesmente um ser dotado de cultura; ele abre caminhos para a interpretação da realidade, mas não os trilha sozinho.




  Embora possa soar estranho, o princípio da participação não faz parte da natureza do sujeito, não se estabelece por intuição, tampouco se mostra de forma isolada sempre que necessário. O autor defende que a participação é aprendida, consolidando-se por meio de práticas cotidianas de alternância de fala, escuta, discussão, reflexão e tomada de decisões. Trata-se do aprendizado árduo e cotidiano da democracia, podendo-se dizer que desempenha um papel fundamental para o equilíbrio social.




  Exercer a didática da participação pressupõe aprender a viver junto, instituir e conquistar objetivos comuns. Para isso, a animação sociocultural possibilita o exercício da “cidadania geradora de intersubjetividade”, aspira ao consenso e ao acordo, vislumbra uma utopia democrática.




  Didática da participação levanta a necessidade permanente e imperativa de se debater as bases da educação, tendo em vista o sujeito e a sociedade que se almeja formar. Soma-se a isso, o fato de tratar-se de uma leitura contemporânea do conceito de animação sociocultural, uma das bases teóricas do trabalho do Sesc, daí sua publicação por esta casa.




  INTRODUÇÃO




  Nenhuma sociedade poderá dar vazão à lógica cooperativa se seu sistema educativo não ensina a pensá-lo.1




  O tema da participação2 foi pouco estudado e, quando realizado, feito preferencialmente a partir da psicologia (especialmente a psicologia social) ou da sociologia (sobretudo da sociologia comunitária). Daí que as escassas publicações existentes a respeito tenham concebido a participação exclusivamente como metodologia social e, geralmente, dentro do contexto disciplinar e profissional do Trabalho Social.




  O que me proponho neste livro é demonstrar que a participação tem uma dimensão não só social, mas educativa também, sem a qual será muito difícil torná-la possível e eficaz. Pois, embora a sociabilidade seja uma característica inerente à natureza humana, seu desenvolvimento e aplicação só são possíveis mediante seu aprendizado e exercício em contextos sociais propícios. Isso faz com que a participação requeira um processo de aprendizado que prepare e treine o indivíduo no desenvolvimento das habilidades necessárias para participar dos múltiplos e diferentes contextos de nossa vida, caracterizada por uma crescente complexidade.




  Para isso, será necessário construir uma didática da participação a partir de algum modelo de intervenção que tenha nela seu principal meio e, sendo possível, sua finalidade última. Esse modelo afortunadamente existe e tem uma jornada histórica suficientemente ampla e contrastada para dela podermos nos servir e, assim, abordar essa inédita e ousada empresa. Refiro-me à animação sociocultural, um modelo de intervenção socioeducativa do qual muito se tem falado, sobre o qual muito se tem escrito, além de ter sido suficientemente investigado para se ter convertido – daquilo que, meio século atrás, era uma prática incerta e intuitiva – em uma disciplina fundamentada, academicamente consolidada e profissionalmente reconhecida.




  No entanto, apesar de ser, desde os princípios deste século, um dos âmbitos de investigação sociopedagógica com maior número de publicações científicas e acadêmicas de nosso meio3, nenhuma delas abordou até agora a dimensão didática da animação sociocultural com respeito àquilo que a maior parte da literatura considera como seu objeto fundamental: a participação.




  Esse é precisamente o desafio que me proponho abordar ao longo das próximas páginas. Como toda iniciativa pioneira, esse propósito é arriscado, não apenas pelo ineditismo do enfoque, mas também pela ausência de referências a estudos e investigações sobre os quais apoiar este trabalho. No entanto, creio que o risco merece ser assumido, pela certeza de que lançar as bases para o desenvolvimento de uma didática da participação é algo urgente e necessário no contexto atual das sociedades complexas em que vivemos e para as quais temos de educar e nos educar.




  O livro está dividido em duas partes. Uma primeira dedicada à fundamentação conceitual, teórica e didática da participação e uma segunda centrada no oferecimento de uma metodologia e de uma série de recursos práticos para seu aprendizado.




  Para isso, inicio esta obra com um primeiro capítulo dedicado a delimitar e definir a constelação de noções afins que determinam, em meu entender, o mapa conceitual da participação a partir de um enfoque sociopedagógico.




  No segundo capítulo, dedico-me a realizar uma revisão e uma atualização teórica da animação sociocultural, à luz das correntes de pensamento atual, que permitam apresentar essa disciplina como uma didática da participação e não tanto como uma práxis ou metodologia social, como foi apresentada até agora pela maioria dos teóricos das instituições.




  Uma vez instituído o marco conceitual e teórico de minha proposta, dedico um terceiro capítulo ao estabelecimento de bases para o desenvolvimento de uma didática da participação, a partir das contribuições de investigações atuais de áreas como a psicopedagogia, a sociopedagogia, a biologia ou as neurociências.




  A segunda parte tem início com um capítulo voltado à descrição de alguns modelos de formação, exemplos de aplicação da metodologia ativa como base do aprendizado participativo.




  Depois de me deter na formação participativa como aplicação genérica da metodologia participativa no ensino, concentro-me, de maneira especial, na formação para a participação, mediante a apresentação de uma proposta metodológica que oriente, de maneira sistematizada, esse processo, por meio de uma série de técnicas adequadas a cada uma das etapas do referido modelo.




  Em seguida, trataremos dos agentes que impulsionam a participação. Para isso, explicitarei as bases e as características da liderança social participativa como uma modalidade diferente dos outros tipos de liderança, capaz de responder às características que devem reunir, em meu entender, os agentes da participação, quer dizer, os novos animadores socioculturais.




  O último capítulo encerra o livro abrindo-o ao futuro, mediante a proposta e a definição de uma inédita e promissora modalidade de intervenção socioeducativa – a neuroanimação –, a partir da aplicação dos princípios da animação sociocultural às atuais e futuras contribuições da neurociência.




   




  1 “Ninguna sociedad podrá dar cauce a la lógica cooperativa si su sistema educativo no enseña a pensarlo”, em Eduardo Punset, Viaje a las emociones, Barcelona: Destino, 2011.




  2 Manuel Sánchez Alonso, La participación: metodología y práctica, Madri: Popular, 1991.




  3 Nesse sentido, pode-se consultar a interessante e rigorosa investigação bibliográfica realizada até o momento sobre pedagogia social a cargo de Paciano Fermoso, Historia de la pedagogía social española, Valência: Nau Llibres, 2003.




  PARTE I




  FUNDAMENTOS
DA
PARTICIPAÇÃO




  1. MAPA CONCEITUAL
DA PARTICIPAÇÃO:
ALGUMAS NOÇÕES CHAVE




  Para compreender o sentido e o alcance da temática a ser desenvolvida neste livro, é necessário demarcar o conceito de participação dentro da constelação de conceitos com os quais está estreitamente relacionado. Os conceitos a que nos referiremos na continuação configurarão o mapa conceitual da participação a partir do enfoque aqui abordado e, por isso, constituem as premissas epistemológicas que fundamentarão todo o nosso discurso ao longo desta obra.




  1.1. EDUCAÇÃO POPULAR




  Começamos por esse conceito porque, historicamente, é o que antes se consolida no que se refere à participação, entendida a partir de um enfoque comunitário e bastante relacionado com o que, pouco depois, viria a se chamar animação sociocultural (ASC), especialmente no contexto latino-americano, a partir dos anos 19701.




  Essa vinculação foi interpretada com enfoques diversos, que vão desde a concepção da educação popular (EP) como um antecedente ou, inclusive, uma versão latino-americana da ASC e da liderança social (Simpósio de Palma de Mallorca, 19892), até a consideração de ambas as realidades como realizações paralelas, com vinculações muito reduzidas na prática3.




  Portanto, temos de situar nosso campo de análise da EP nessa perspectiva, mas acrescentando os vinte anos transcorridos desde aqueles primeiros posicionamentos até agora. É precisamente essa evolução histórica – com mudança de século incluída – que será decisiva para fundamentar minha posição, tendo em vista o que já antecipei há alguns anos, como resultado de uma investigação comparada entre Europa e América Latina:




  a ASC e a educação popular na América Latina, embora sejam campos com vinculações constatadas [...] não chegam a se identificar, pois provêm de itinerários históricos diferentes e são aplicadas a partir de perspectivas diversas4.




  Para ser mais preciso, a maior vinculação entre EP e ASC, com relação ao tema que nos ocupa, procede do âmbito metodológico, à medida que a primeira serviu-se dos métodos da ASC com o propósito de “atuar como catalisadora que estimula os processos de participação das pessoas”5.




  No entanto, e curiosamente, nessa semelhança também reside a maior diferença entre ambas, dado que a EP – segundo a maior parte da literatura existente a respeito − é a aplicação, no âmbito pedagógico, de uma determinada teoria (a teoria dialética) com uma finalidade política que tem por intenção a hegemonia das classes subordinadas por meio da acumulação popular do saber em um contexto social carente de tecido social e de democracia. Isso supõe, nas palavras de Maria José Aguilar, “o uso da educação com uma clara intencionalidade política, dentro de uma proposta revolucionária”6.




  Em razão do que foi dito, a EP, de uma perspectiva epistemológica, é uma teoria de terceiro nível ou, mais exatamente, uma determinada filosofia ou concepção ideológico-ético-política da educação e, mais concretamente, da educação de adultos7.




  Ao contrário, o contexto de surgimento da ASC é completamente diferente do da EP, já que, como bem advertiu Ruz Aguilera, retomando por sua vez uma das declarações do Conselho da Europa no Simpósio de San Remo de 1972, em uma das primeiras teses de doutorado a respeito8:




  A animação sociocultural supõe a existência prévia de uma sociedade civil com um grau de desenvolvimento autônomo face à organização administrativa estatal, que permita a seus cidadãos a capacidade de se reconhecer como sujeitos, capazes de se organizar e de impulsionar seus próprios projetos no plano social e cultural.




  Em definitivo, a EP e a ASC são produtos de e para contextos sociais e históricos diferentes e que, por isso, vêm com exigências e instruções também diferentes, ainda que ambas tenham em comum a importância dada à liderança social participativa como elemento catalisador dos processos de transformação e melhora da realidade.




  Nos últimos anos, constatamos como a ASC está ganhando relevo em comparação com a EP, à medida que o desenvolvimento democrático se vai consolidando na América Latina; do mesmo modo, na Europa, a ASC está ganhando relevo em face da educação de adultos, entendida como alfabetização, devido ao fato de que, afortunadamente, o analfabetismo é estatisticamente residual na maior parte dos países europeus.




  Mas essas diferenças, como apontava anteriormente, além de meramente contextuais, chegam à própria natureza de ambas as noções. Pois enquanto o característico da EP, como dizíamos, é sua condição de filosofia educativa ou enfoque ideológico-político, de onde realmente adquire toda sua especificidade e potência, a ASC é de nível tecnológico ou metodológico, como também apontam outros investigadores tanto europeus (Xavier Úcar, Gloria Pérez Serrano, María Victoria Pérez de Guzman) como latino-americanos, entre eles Ezequiel Ander-Egg ou Ruz Aguilera, de quem retomamos uma das mais claras afirmações a respeito:




  Parece-nos que a animação é um enfoque que adquire sua maior consistência no fazer; por isso a visualizamos mais como uma metodologia do que como uma teoria da ação social ou educativa9.




  1.2. EDUCAÇÃO SOCIAL




  Outro conceito que cremos intimamente relacionado com o de participação, enquanto componente da socialização, é o de educação social. Essa disciplina constitui um ramo da educação geral e podemos defini-la como:




  

    Conjunto fundamentado e sistemático de práticas educativas não convencionais, desenvolvidas preferencialmente − embora não exclusivamente − no âmbito da educação não formal, orientadas para o desenvolvimento adequado e competente da socialização dos indivíduos, assim como para dar resposta a seus problemas e necessidades sociais10.


  




  Epistemologicamente, a educação social pertence ao âmbito do saber prático e, por isso, constitui o objeto de estudo da pedagogia social, ramo por sua vez da pedagogia geral. Nesse sentido, a educação social está mais orientada para a intervenção e a mudança socioeducativa11, diferentemente da educação formal, mais centrada no ensino regular e na aprendizagem. Os âmbitos ou áreas de intervenção que constituem a educação social se caracterizam por uma série de traços diferenciadores, entre os quais destacamos dois:




  › Surgem para dar resposta a novas necessidades socioeducativas que o atual sistema escolar e formal não pode satisfazer por saturação, rigidez ou excessivo formalismo.




  › Seu âmbito de atuação transcorre predominantemente dentro da educação não formal ou extraescolar e abarca uma pluralidade temática e multidisciplinar fronteiriça com outras disciplinas e perfis sociais, culturais, escolares, sanitários, psicopedagógicos e jurídicos.




  Em razão disso, o educador social, de uma perspectiva vertical, é chamado para trabalhar em programas e equipes interdisciplinares, junto a outros profissionais – trabalhadores sociais, psicólogos, técnicos de saúde, juízes, animadores, monitores –, que atuam nos mesmos espaços sociais, mas com diferentes funções e finalidades.




  De uma perspectiva transversal, os âmbitos ou modalidades mais importantes da educação social são quatro12:




  › Educação de adultos − Alfabetização, educação permanente, educação compensatória, desenvolvimento comunitário, educação de idosos, educação para a paz, educação cívica, pedagogia dos meios de comunicação, educação para a saúde e pedagogia hospitalar.




  › Educação especializada − Pedagogia da inadaptação e da marginalização social, intervenção socioeducativa em toxicomanias, tipos de drogadição e em grupos com necessidades especiais (minorias étnicas, refugiados, imigrantes, pessoas com incapacidades, cronicamente enfermas, vítimas de violência, de abusos, de guerra, grupos ou comunidades subdesenvolvidas etc.).




  › Formação sociolaboral − Formação ocupacional, reciclagem e atualização profissional, formação na empresa, inserção e reinserção profissional, transição para a vida ativa, escolas-oficinas e escolas de ofício.




  › Animação sociocultural e educação no tempo livre − Recreação, lazer e/ou educação para o lazer, educação ambiental, promoção do associativismo, promoção e gestão cultural.




  De acordo com esse mapa socioeducativo, a participação e a dinamização sociais se situam, preferencialmente, dentro do último dos âmbitos socioeducativos descritos, identificado com o perfil dos animadores socioculturais e com a ASC, um conceito de que falaremos a seguir.




  1.3. ANIMAÇÃO SOCIOCULTURAL




  Como já esclarecemos anteriormente, a ASC constitui um âmbito da educação social, mas, ao mesmo tempo, é um modelo transversal de intervenção, caracterizado por se realizar através de uma metodologia ativa, destinada a gerar processos auto-organizativos individuais, grupais e comunitários, orientados para os desenvolvimentos cultural, social e educativo de seus destinatários13. Nesse sentido, o agente social, como dinamizador e estimulador da participação, se identifica com a figura do animador sociocultural, e a liderança social participativa, de que falaremos mais adiante, é o processo de ASC que ele impulsiona e coordena, com o envolvimento ativo da comunidade destinatária. Mas para isso, e antes de mais nada, veremos que é necessário aprender a participar por parte dos membros do grupo ou da comunidade, um aprendizado que não é fácil e requer a aquisição de uma série de habilidades sociais e emocionais cada vez mais necessárias no contexto das sociedades complexas em que vivemos. Por isso, é necessário analisar qual a melhor forma de ensinar a participar para facilitar sua assimilação. É necessário estabelecer as bases de uma didática da participação e a tese que manterei e tentarei fundamentar neste livro é de que a ASC nos oferece um modelo e uma metodologia adequados para isso.




  Epistemologicamente, a ASC não constitui uma ciência autônoma em si mesma, porque adquire sua fundamentação teórica da contribuição de outras ciências (pertencentes, por isso, ao nível de fundamentação da ASC, como a psicologia e a pedagogia social, a sociologia e a antropologia), mas tampouco a podemos reduzir exclusivamente a um conjunto de práticas, dado que as atividades que conformam a prática da ASC (artísticas, lúdicas, desportivas etc.) não são exclusivas dela, e o que realmente converte uma ação em ASC não é seu conteúdo, e sim a forma de executá-la, de tal maneira que gere a participação e o envolvimento ativo de seus destinatários. Essa natureza formal e de procedimento da ASC, orientada para o desenvolvimento de processos auto-organizativos criadores de tecido social, é o que faz com que se situe em um nível intermediário entre a teoria e a prática, como uma tecnologia social, no sentido que Bunge14 outorga a esse conceito, quer dizer, como um corpo de conhecimentos elaborado e utilizado para desenhar, produzir e manter artefatos sociais, tais como grupos e associações em torno de projetos socioculturais.




  A natureza e o sentido da ASC estão determinados por sua polissemia e polivalência, que se encontram na etimologia latina do conceito de animação:




  › Animus: mobilizar, dinamizar, pôr em relação. Representa a parte material da ASC, isto é, o conjunto de conhecimentos, atividades, técnicas, recursos, relações e demais processos comunicativos e expressivos que moldam as experiências criativas ideais, geradoras de participação e estados de fluxo15. Constitui a dimensão instrumental e imanente da animação. Essa dimensão da animação se materializa no grupo como base de intervenção e espaço relacional de seus integrantes.




  › Anima: dar vida, dar sentido ou significado. Diz respeito à parte formal da ASC e está composta pelos projetos socioculturais impulsionados a partir dos desejos e propósitos da comunidade destinatária, através de um processo de liderança social participativa. Carrega a dimensão intencional, criadora e transcendente da animação enquanto criadora de ordem e sentido a partir do caos ou desordem inicial de uma determinada realidade social. A ferramenta através da qual se materializa essa dimensão é o projeto.




  Consequentemente, a ASC é uma estratégia orientada para a mobilização (animus) de um determinado coletivo (crianças, jovens, adultos ou idosos), mediante um processo participativo, com objetivo de envolvê-lo de maneira ativa no desenvolvimento de projetos socioculturais geradores de sentido (anima)16. Para isso, a animação se serve de uma série de espaços e de recursos associados a três modalidades fundamentais:




  › Animação cultural: é aquela modalidade de animação que se centra metodologicamente na realização de determinadas atividades artístico-culturais (teatro, música, artes plásticas etc.) com o intuito de desenvolver a expressão, a criatividade e a formação cultural através da prática e do envolvimento ativo de seus destinatários. Exemplos dessa modalidade são a animação teatral, a animação da leitura ou a animação musical.




  › Animação social: constitui aquela modalidade de animação centrada mais na comunidade e dirigida à promoção associativa e ao desenvolvimento comunitário de determinado território (programas socioculturais das associações de vizinhos ou de bairros, assim como os centros cívicos e equipamentos sociais comunitários).




  › Animação educativa: é aquele tipo de animação que busca, fundamentalmente, a educação e o tempo livre de crianças, jovens e também idosos, por meio do jogo e das atividades recreativas em grupo. Finalmente, a animação educativa ou pedagógica se ocupa do desenvolvimento da motivação para a formação permanente, por intermédio da aplicação de métodos ativos e de técnicas de participação em processos de ensino-aprendizagem.




  Em definitivo, a ASC tem o educativo como finalidade, o social como âmbito e o cultural como meio de intervenção. O processo que une, articula e impulsiona esses três componentes é precisamente a liderança social participativa.




  1.4. LAZER E TEMPO LIVRE




  Tradicionalmente em nosso meio, esses conceitos (lazer e tempo livre) costumam vir sempre juntos. Essa circunstância faz com que, com frequência, sejam confundidos e, inclusive, se chegue a igualá-los, quando na realidade são dois conceitos bem diferentes, ainda que estreitamente relacionados.




  De uma perspectiva sociológica, o conceito de tempo livre constitui o “terceiro tipo de tempo” da vida humana, junto com o tempo de trabalho e o das necessidades fisiológicas e obrigações sociofamiliares. Tempo livre, portanto, é o tempo disponível que nos resta, uma vez descontado o tempo não disponível ou o das obrigações de trabalho, fisiológicas e sociofamiliares. Considerando-se um enfoque pedagógico, o tempo livre constitui a matéria-prima do lazer, a condição necessária, mas não suficiente do lazer17. Utilizando a terminologia aristotélica, enquanto o tempo livre possui uma natureza material, o lazer é o que dá uma determinada forma educativa ao tempo livre. Nesse sentido, é importante não confundir a ASC com a educação para o lazer em sua totalidade, já que a ASC aplicada ao âmbito do tempo livre se ocupa apenas do lazer social, comunitário, compartilhado. À diferença de outros enfoques mais centrados no lazer individual ou lazer como vivência18, a ASC se ocupa do lazer como com-vivência.




  Desse modo, podemos dizer que o lazer é o tempo livre aproveitado19, à diferença do tempo livre perdido ou estéril, a que também se pode chamar ociosidade. Por extensão, as atividades do tempo livre são todas aquelas atividades que entram no conceito de recreação, de inspiração americana, enquanto o lazer se identifica mais com o conceito europeu. Assim, a pedagogia do lazer é aquele ramo da pedagogia que se encarrega do estudo da dimensão educativa do lazer, enquanto a educação para o lazer e o tempo livre é um ramo da educação social que se ocupa da aplicação dos princípios da pedagogia do lazer na prática socioeducativa20.




  As finalidades do lazer foram resumidas, de maneira clássica, por Dumazedier21, ao aludir aos três “Ds”: diversão, descanso e desenvolvimento. Mas esse esquema foi superado por desenvolvimentos teóricos mais recentes. Nesse sentido, as contribuições posteriores de Trilla22 resumem as características essenciais que uma atividade de tempo livre deve reunir para se converter em lazer autêntico: autonomia, prazer e autotelismo (fim em si mesmo).




  É muito revelador que precisamente esses traços do lazer coincidam com os traços que, segundo as investigações mais exaustivas e recentes da psicologia positiva, caracterizam o conceito de fluxo ou estado de felicidade23. Um estado que podemos relacionar com o que chamamos qualidade de vida em nosso campo e ao qual se chega cumprindo algumas condições básicas e que, curiosamente, também são comuns a qualquer experiência lúdica e de lazer:




  › Existência de uma tarefa ou atividade que implique um objetivo ou desafio para aquele que a empreende, com meta definida, regras claras para poder alcançá-la, uma dificuldade adequada e uma retroalimentação.




  › Exigência de uma concentração profunda (ensimesmamento) no desenvolvimento da dita atividade que conduza à fusão com ela.




  › Capacidade e sensação de controle (autocontrole) por parte do protagonista da ação.




  › Sentimento de satisfação pessoal no desenvolvimento da ação.




  › Alteração da percepção de tempo durante o desenvolvimento da atividade.




  › Autotelismo ou identificação do porquê e para quê da atividade, de tal forma que se faz “porque tenho vontade”, encontrando sua principal finalidade em si mesma e no puro prazer de realizá-la, acima de outras razões instrumentais ou utilitárias.




  Se repassarmos e repararmos em cada uma dessas condições descritas que Csikszentmihalyi descobriu nas experiências ideais de fluxo, comprovaremos que todas elas se encontram nas experiências de lazer associadas à prática de alguma atividade sociocultural (esportes, jogo, teatro, música etc.).




  Em primeiro lugar, todo projeto sociocultural ou atividade de lazer há de ser uma atividade desafiante, quer dizer, há de pôr à prova nossas habilidades para que seja motivadora e mobilize seus destinatários. Depois da motivação inicial, a manutenção sustentada desse envolvimento e, portanto, da continuidade do projeto, só se conseguirá se os participantes perceberem de forma clara um objetivo e as regras do jogo para consegui-lo. A consecução desse objetivo deve ter uma certa dificuldade para ser percebida como um desafio atraente, sem ser tão fácil que gere tédio, nem tão difícil que gere desânimo ou excessiva ansiedade.




  Além disso, a prática sociocultural escolhida e desejada gera concentração duradoura, de tal maneira que se chega a conseguir, em seu desenvolvimento, uma autêntica fusão do sujeito com o meio. Um exemplo desse estado é o ensimesmamento que consegue uma criança quando está brincando ou um adulto quando está completamente absorto numa atividade lúdica ou cultural que lhe absorva (ler, representar, praticar esporte, tocar um instrumento, relacionar-se com o outro). Esse ensimesmamento na tarefa realizada chega a produzir um sentimento de profunda satisfação quando quem o experimenta percebe uma sensação de controle daquilo que está fazendo (comparado com o sentimento de frustração de que se padece quando sucede o contrário). Uma satisfação que pode fazer intenso o instante vivido, alterando desse modo a percepção psicológica do tempo, acelerando-o ou retardando-o, segundo as circunstâncias, tal como expressam magistralmente as palavras do Fausto, de Goethe: “Detém-te, instante, tu és muito belo”. Isso nos leva a concluir que:




  

     A animação sociocultural, efetivamente, contribui para a melhoria da qualidade de vida, à medida que é capaz de envolver a população em projetos escolhidos e desejados, geradores de ótimas experiências.


  




  Embora o aproveitamento do lazer e a conquista desse tipo de experiência seja possível a partir de uma perspectiva individual e subjetiva (o lazer como vivência ou vivência pessoal do lazer a que aludi anteriormente, com exemplos como o cultivo de interesses pessoais ou de hobbies), nós o abordaremos a partir de um enfoque social, concentrando-nos na dimensão grupal e comunitária do lazer, de forma coerente com a temática deste livro. Para isso, o modelo de intervenção mais enriquecedor e integral é o que traz a ASC, por ser uma metodologia participativa, grupal, ativa e criativa, que permite trabalhar a dimensão social e grupal do lazer, integrando-o e adaptando-o ao contexto e às características do ambiente.




  A partir daqui, definiremos a ASC como uma metodologia para o desenvolvimento da participação social e cultural que, em nosso caso, aplicaremos dentro do tempo livre como um dos possíveis âmbitos de intervenção daquela.




  Desse modo, podemos concluir dizendo que a recreação, enquanto lazer, traz para o tempo livre uma finalidade positiva – prazer, desenvolvimento, descanso –, ao passo que a animação propõe um meio ou caminho para consegui-la: a participação social ou comunitária. Isso quer dizer que pode haver outros caminhos – e de fato há – para desenvolver programas de lazer ou de recreação, por exemplo, mais centrados na oferta de atividades de tempo livre do que na atenção à demanda, mais interessados no fomento de um lazer consumista e receptivo do que numa recreação ativa e criativa, impulsionados por um lazer mais comercial do que socioeducativo, ou por um enfoque exclusivamente recreativo e individual, em vez de sociocomunitário. De todos esses possíveis enfoques do tempo livre, a contribuição da ASC para o lazer é dupla, já que lhe outorga uma metodologia participativa para realizá-lo e um contexto grupal e sociocultural para além de enfoques individuais e evasivos ao desenvolvê-lo.




  1.5. EDUCAÇÃO NÃO FORMAL




  O conceito de educação não formal nasce, a partir dos anos 1970, da constatação do desdobramento dos limites espaço-temporais que sofre a educação tradicional ante as novas necessidades formativas exigidas por uma sociedade em constante transformação e desenvolvimento24. Esse desdobramento levará à necessidade de considerar outros âmbitos educativos além dos formais e, com isso, à necessidade de encontrar novos métodos didáticos e motivacionais adequados a esses novos espaços educativos.




  Com a finalidade de agrupar os novos âmbitos educativos não convencionais surgidos a partir da constatação dos limites da educação não formal, criou-se uma classificação que, embora suas limitações tenham sido constatadas, já é clássica25 e divide a educação em três setores: o formal, o não formal e o informal.




  Cada uma dessas categorias educativas, por sua vez, integra uma série de âmbitos ou espaços educativos mais específicos. Concretamente, dentro dos espaços educativos incluídos na educação não formal está o do lazer (e seu tratamento educativo através da chamada pedagogia do lazer), delimitado por sua vez dentro do conceito mais genérico de tempo livre e ambos, por sua vez, formam parte do conceito de animação sociocultural, cuja posição ultrapassa o âmbito da educação não formal até situá-lo no contexto mais amplo da educação permanente26, transcendendo também a noção de âmbito educativo até chegar à de “eixo transversal que afeta a todos eles”27.




  Desse modo, podemos concluir que a ASC é uma disciplina (ou melhor, um sistema disciplinar) de caráter transversal – dada a sua natureza procedimental mais do que objetal e topológica – que carrega uma metodologia específica (baseada nos métodos ativo, participativo, grupal, lúdico e criativo), capaz de desencadear experiências ótimas, que trazem complexidade à consciência e ao significado da vida humana, aplicável, geralmente (embora não de maneira exclusiva), à maior parte dos espaços da educação não formal, entre os quais se sobressai o da educação no tempo livre (de que se ocupa a pedagogia do lazer), mais conhecido na América Latina com o nome de recreação.




  Em síntese, a missão da ASC é a de ensinar a controlar a consciência, mediante o desenvolvimento de projetos entendidos como conjunto de ações decididas pelos próprios interessados, que dão forma e sentido à vida humana, conseguindo, assim, a melhoria da qualidade de vida.




  Não em vão, as últimas contribuições da neurociência e da psicologia (especialmente a social e a chamada positiva) confirmam a estreita relação existente entre o jogo, o lazer e a alegria, até o ponto em que hoje sabemos que os mecanismos neuronais ativados com o jogo são os mesmos que se põem em marcha quando uma pessoa está alegre28. E essa vinculação nos dá condições para poder afirmar que uma boa pedagogia do lazer, desenvolvida por meio da metodologia da ASC, é a melhor impressora de pessoalidades autotélicas, as mais capazes de se encaminhar ao objetivo de uma vida boa, plenamente feliz, abandonando o eu e fundindo-se com o ELE e o OUTRO. Desse modo, podemos afirmar que a ASC é um processo gerador de estruturas dissipativas (conceito tomado por Csikszentmihalyi dos estudos de termodinâmica que deram o Prêmio Nobel de Física a I. Prigogine), entendidas como processos capazes de criar ordem a partir do caos, através da arte, do jogo, da cultura e da relação com o outro. Em definitivo, os programas de ASC são autênticos antídotos contra o caos existencial, a anomia social e a ausência de sentido que afeta cada vez mais a vida humana em uma sociedade cada vez mais complexa e, portanto, necessitada de iluminação, sentido e consciência social.




  A ASC pretende conseguir anima (sentido), através do animus (a mobilização ou participação social), envolvendo as pessoas e os grupos humanos em projetos ilusionísticos, percebidos como provocações ou desafios com suficiente dificuldade e atrativo para que sejam capazes de mobilizar vontades e desenvolver habilidades que as levem a se relacionar, à fusão com o ambiente e ao compromisso com seus semelhantes para transformar a realidade e melhorar o mundo a que pertencem.




  A educação para o lazer, com o enfoque participativo, convivial e social que traz a ASC, é capaz de chegar a forjar personalidades autotélicas, indiferentes ao eu ou, ao menos, vacinadas contra o individualismo, por força de centrar-se na relação com o ele/o outro. A ASC, por fim, propõe-se a conseguir anima (sentido, significado, consciência) através de animus, quer dizer, através da relação e da fusão com o outro (o próximo, grupo, comunidade) e o outro (ambiente), transcendendo, desse modo, seu próprio eu.




  Mas esse caminho não é fácil e requer o impulso e a orientação do animador sociocultural, que, por sua vez, necessita de algo mais do que sua boa vontade para poder exercer seu papel.




  Por isso, nos próximos capítulos, me dedicarei a descrever e tratar de estabelecer as bases para uma didática da participação que tenha na animação sociocultural sua referência principal.
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  2. A ANIMAÇÃO SOCIOCULTURAL
COMO DIDÁTICA DA PARTICIPAÇÃO:
UM NOVO ENFOQUE




  A animação sociocultural nasceu em inícios da segunda metade do século XX, num contexto histórico traumatizado pelas recém-terminadas grandes guerras mundiais, vinculada ao reconhecimento da política cultural por parte dos organismos internacionais e governos que nela viam o meio adequado para conseguir unir e democratizar os povos através da participação na cultura.




  A ASC nasce, por isso, para dar resposta a essa exigência inicial de democratização cultural que, por sua vez, deu lugar a uma crescente descentralização da cultura para poder aproximá-la das pessoas como primeiro passo para possibilitar sua apropriação definitiva sob os ditames da democracia cultural1.




  Por isso, é algo constatado e aceito que a ASC nasce como meio para conseguir os objetivos da democracia cultural, uma política cultural que pretende levar às últimas consequências os princípios da democracia aplicados ao âmbito sociocultural. Esses princípios são dirigidos, como afirma lucidamente John Dewey, para “liberar as capacidades dos indivíduos”2.




  Nesse sentido, a ASC, desde as suas origens, nasce com o propósito de ensinar a viver em comunidade, compartilhando projetos socioculturais libertadores das capacidades de seus membros.




  Portanto, as coordenadas da ASC estão delimitadas por três conceitos-chave, democracia, cultura e educação que, unidos, definem com clareza a finalidade da ASC: educar para a democracia, através da prática cultural. Por isso, definiremos a ASC como uma didática da participação social, cujo objeto ou finalidade consiste em ensinar a participar, envolvendo as pessoas em projetos socioculturais de seu interesse, para liberar e desenvolver suas capacidades. Essa definição e finalidade serão os pilares que delimitarão, portanto, nossa revisão.




  Possivelmente, o pensador que mais e melhor analisou as relações entre os três conceitos citados foi Dewey. Por isso, será uma de minhas referências na hora de fundamentar essa revisão teórica da ASC, junto com Richard Rorty, recuperador e atualizador de seu pensamento, em quem me apoiarei para ressaltar a dimensão pragmática que tem a ASC como prática social que é. Esse autor relembra Hegel ao afirmar que se conhecem os conceitos como se conhecem as pessoas: através de sua história, descobrindo sua biografia. Esse é outro dos postulados em que assentarei minha revisão da ASC, dado que ela tem uma natureza procedimental e histórica (como afirmei reiteradamente em ocasiões anteriores, não é um “quê”, e sim um “como”), o que significa que é algo que não se pode hipostasiar, a não ser aplicando-a a um contexto necessariamente histórico e determinado.




  O caráter procedimental, contextual e histórico da ASC nos porá diante de um dos problemas mais sutis da história da filosofia, proposto inicialmente pelos pré-socráticos. Refiro-me a tentar compreender o que permanece e o que muda nos conceitos, em nosso caso na ASC. Para chegar a distinguir uma e outra coisa de maneira útil e convincente, devemos nos ater não tanto aos discursos retóricos, desiderativos e idealistas que têm circulado ao longo do tempo sobre a ASC – a maior parte dramaticamente afastada da prática cotidiana –, e sim às experiências que têm se desenvolvido sob tal denominação.




  Desse modo, poderemos comprovar quais têm sido as constantes e quais as variantes das práticas de ASC ao longo de mais de meio século de sua existência, com propósito de descobrir esse mínimo denominador comum que permaneceu constante, como fio condutor e ancoragem identitária, diferenciando-o da moldura circunstancial com que se apresentou ao longo dos diferentes contextos e conjunturas históricas.
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